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RESUMO

O presente artigo descreve as atividades desenvolvidas no âmbito 
do projeto de extensão sobre educação étnico-racial no município de 
Tabatinga - AM. O trabalho tem como marco as leis nº 10.639 de 2003 e 
nº 11.645 de 2008, as quais disciplinam a obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nas escolas do país. 
O projeto objetiva realizar diagnóstico sobre o nível de conhecimento 
e aplicação das referidas leis por parte dos gestores, pedagogos e pro-
fessores das escolas públicas da rede municipal de ensino, bem como 
contribuir com as instituições disponibilizando material que sirva de 
fundamento para futuras atividades. A metodologia deste trabalho se 
constitui de levantamento bibliográfico, aplicação de questionários e 
realização de oficinas temáticas com gestores, pedagogos e professores 
da rede municipal de ensino. As informações expostas neste trabalho 
refletem a síntese das informações transmitidas pelo público-alvo deste 
projeto de extensão durante as oficinas desenvolvidas.

Palavras-chave: Educação étnico-racial; Tabatinga; Lei 10.639/03 e 
11.645/08.



105

Extensão em Revista, ISSN 2525-5347, 6⁰ número - 2021

ABSTRACT

This article describes the activities developed in the extension pro-
ject about racial ethnic education. The work is based on laws n. 10.639 
of 2003 and n. 11.645 of 2008, which regulate the mandatory teaching of 
African, Afro-Brazilian and indigenous history and culture in schools in 
the country, and aims to diagnose the level of knowledge and application 
of the aforementioned laws by the managers, pedagogues and teachers 
of the public schools of the municipal school system. The methodology 
of this work consists of a bibliographic survey, application of question-
naires and thematic workshops with managers and educators from the 
municipal school system in Tabatinga, Amazonas. The information ex-
posed in this work reflects the synthesis of the information transmitted 
by the target audience of this research during the workshops developed.

Keywords: Racial ethinic education; Tabatinga; Laws nº 10.639/03 
and 11.645/08
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INTRODUÇÃO

Tabatinga é uma cidade do 
interior do Amazonas, localizada 
no extremo oeste do estado, na mi-
crorregião do Alto Solimões, mais 
especificamente na tríplice fron-
teira entre Brasil (Tabatinga) - Co-
lômbia (Leticia) - Peru (Santa Rosa). 
Devido à dinâmica fronteiriça, a 
cidade apresenta um grande fluxo 
de imigrantes de diversas origens 
étnicas, culturais e nacionais (SU-
FRAMA, 2014).

A população tabatinguense 
apresenta grande número de ha-
bitantes negros, assim como um 
grande número de indígenas, tan-
to cidadãos nascidos no município 
como também imigrantes afrodes-
cendentes vindos de outros países, 
como do Haiti por exemplo. A cida-
de também conta com a presença 
de comunidades afro religiosas em 
seu território. 

Embora Tabatinga possua 
uma grande diversidade cultural 
e étnica, a população negra e indí-
gena tabatinguense, assim como 
no restante do Brasil, sofre com o 
preconceito seja pela cor da pele, 
por sua religião ou pelas particu-
laridades culturais. Na realidade, 
desde o período colonial, os negros 
e indígenas no Brasil tiveram uma 
história repleta de dor e sofrimen-
to, decorrentes dos processos de es-
cravização ou de genocídio das po-
pulações locais. Existiam inclusive 
políticas oficiais que propuseram 
de certa forma a extinção do negro 
e indígena no país, incentivando 

a imigração de pessoas “brancas” 
para o Brasil, com o intuito de sua 
proliferação e supremacia (SILVA e 
FELISBERTO, 2010).

Depois de quase duas déca-
das após a promulgação da Lei 
10.639/2003 e 11.645/08, não se 
sabe a situação de sua implemen-
tação na cidade de Tabatinga-AM. 
Partindo deste ponto, este artigo 
descreve as atividades desenvolvi-
das dentro do projeto de extensão 
cujo principal objetivo foi realizar 
um diagnóstico sobre o nível de co-
nhecimento e como se dá a aplica-
ção das referidas leis por parte dos 
gestores, pedagogos e professores 
das escolas públicas da rede mu-
nicipal de ensino. Paralelamente, 
objetivou-se também contribuir 
com as instituições de ensino dis-
ponibilizando materiais (gratuitos) 
encontrados na internet.

Para Silva e Felisberto (2010), 
durante a formação escolar, tan-
to a nível fundamental quanto no 
médio ou superior, pouco ou tal-
vez nada se tenha estudado sobre 
as leis de inclusão étnico-racial na 
educação. Ainda que seja uma lei 
que existe há mais de dez anos, os 
currículos na formação de profes-
sores que atendem a educação bá-
sica e o ensino médio permanecem 
defasados nesta questão. 

A carência do trabalho com a 
temática durante a formação dos 
pesquisadores tornou-se o ponto 
de partida deste projeto de exten-
são. Durante o período de um ano, 
entre 2019 e 2020, o projeto foi 
desenvolvido com os gestores, pe-
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dagogos e professores das escolas 
municipais de Tabatinga – AM. As 
atividades envolveram uma prepa-
ração inicial com os discentes bol-
sistas, oficinas e palestras com o 
público-alvo, produção de tabelas 
e gráficos a partir de questionários 
e a distribuição de material para as 
escolas. Considerando o contexto 
da pandemia de COVID 19, contudo, 
algumas etapas finais do projeto fo-
ram substituídas por produção de 
conteúdo audiovisual. 

As informações expostas neste 
trabalho referem-se a esta experiên-
cia, mostrando os resultados obtidos 
a partir de oficinas realizadas com o 
público anteriormente citado.

METODOLOGIA 

A concepção do projeto e seu 
posterior desenvolvimento tiveram 
como etapa inicial reuniões dos 
docentes e discentes participantes 
junto à Secretaria Municipal de 
Educação, momento em que foram 
discutidos os objetivos propostos e 
a possibilidade de desenvolvimen-
to nas escolas municipais. 

Após acertada a parceria com 
a Secretaria de Educação, foi reali-
zado levantamento bibliográfico a 
respeito do ensino da história e cul-
tura africanas, afrodescendentes e 
indígenas com o intuito de prepa-
rar os discentes bolsistas para as 
atividades, embasar a elaboração 
do questionário e preparação das 
rodas de conversa e palestras. O 
trabalho concentrou-se em um le-
vantamento bibliográfico por meio 

da rede mundial de computadores 
através de sites abertos e de even-
tos acadêmicos que trataram das 
leis 10.639/03 e 11.645/2008. As pes-
quisas em geral utilizavam como 
palavra-chave o número das leis, 
e estas associadas a palavras como 
educação, práticas pedagógicas e 
aplicação da legislação.

Após leitura e discussão do 
material levantado, realizou-se a 
elaboração de questionários para 
aplicação aos gestores, pedagogos 
e professores da rede municipal 
de ensino, composto de perguntas 
sobre sua formação, seu conheci-
mento sobre a referida lei, sobre 
a estrutura das instituições de en-
sinos e sobre como a temática his-
tória e cultura africana e indígena 
estão sendo trabalhadas em suas 
respectivas instituições.

A aplicação dos questionários 
teve como público-alvo gestores, 
pedagogos das escolas públicas mu-
nicipais e docentes de duas escolas 
públicas (Escola Municipal Profa. 
Jociêdes Andrade e Escola Munici-
pal São Sebastião) a fim de reali-
zar diagnostico do nível de conhe-
cimento acerca das referidas leis.

Numa etapa posterior, foram 
realizadas oficinas informativas 
em conjunto com rodas de conver-
sa, momento em que gestores, pe-
dagogos e professores puderam ex-
por suas experiências e esclarecer 
dúvidas. Os alunos bolsistas pude-
ram apresentar sinteticamente as 
leis sobre educação étnico-racial e 
debater com o público-alvo as ques-
tões levantadas. Como proposta do 
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projeto, foram também disponibi-
lizados para as escolas materiais 
de livre acesso obtidos na internet 
ou indicados materiais que possam 
ser adquiridos. Os materiais de li-
vre acesso foram impressos e en-
tregues as escolas. 

Considerando o contexto da 
pandemia de COVID-19, restou 
prejudicada a realização da ofici-
na final na Escola Municipal São 
Sebastião. Contudo, tentando com-
pensar o prejuízo no desenvolvi-
mento do projeto, foi produzido 
material audiovisual no qual se 
descrevem os objetivos do projeto 
e os resultados alcançados. 

RESULTADOS

As oficinas para aplicação do 
questionário realizaram-se no au-
ditório da Escola Municipal Prof.ª 
Jociedes Andrades com gestores, 
pedagogos e professores da rede 
municipal de ensino (Figuras 1 e 2). 

A oficina dividiu-se em três 
momentos: primeiro, a aplicação 
do questionário acerca dos conhe-
cimentos sobre as leis 10.639/03 e 
11.645/08, da formação educacio-
nal e sobre questões de infraestru-
tura das escolas. Em seguida, os 
discentes bolsistas apresentaram 
a proposta e objetivos do projeto 
e fizeram uma exposição das leis, 
discorrendo sobre seu conteúdo e 
breve histórico de sua elaboração. 

Figura 1 - Aplicação do questionário Escola 
Jociêdes Andrade

Fonte - Autor, 2020.

Figura 2 - Aplicação do questionário Escola 
Jociêdes Andrade

Fonte - Autor, 2020.

Encerrando esta atividade, rea-
lizou-se uma roda de conversa com 
os presentes para discutir a lei em 
questão (Figuras 3 e 4). O objetivo 
desta roda de conversa foi conhe-
cer as experiências dos presentes 
sobre o trabalho com a temática em 
pauta, como, por exemplo, outros 
projetos com a temática história e 
cultura africana, afro-brasileira e 
indígena no município de Tabatin-
ga ou em outra região do país. Fo-
ram abordadas também a questão 
da formação dos educadores para 
trabalhar com a temática e a rela-
ção entre educadores, escola e pais. 

Os dados coletados com o ques-
tionário possibilitaram a elabora-
ção de gráficos a serem discutidos 
no segundo encontro. 
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Figura 3 - Roda de conversa Escola São 
Sebastião

Fonte - Autor, 2020.

Figura 4 - Roda de conversa Escola Jociêdes 
Andrade 

Fonte - Autor, 2020.

Neste segundo encontro o foco 
foi a discussão das informações le-
vantadas na primeira oficina. Em 
uma roda de conversa, os dados fo-
ram apresentados e, então, iniciou-
-se um debate entre professores, 
pedagogos, gestores e os pesquisa-
dores presentes. A discussão deu-se 
em torno dos gráficos elaborados 
a partir dos dados coletados nos 
questionários aplicados durante a 
primeira oficina. 

Em relação aos resultados, te-
mos um primeiro resultado a res-
peito da formação acadêmica: 

Gráfico 1 - Formação acadêmica sobre his-
tória e cultura africana e afro-brasileira

 

Fonte - Autor, 2020.

Gráfico 2: Formação acadêmica sobre
história e cultura indígena

Fonte: Autor, 2020.

O Gráfico 1 retrata a formação 
dos gestores, pedagogos e profes-
sores a respeito de conteúdos que 
abordem a cultura e história africa-
na e afro-brasileira. A este respeito, 
67% disseram que não tiveram em 
seus cursos acadêmicos conteúdos 
voltados a esta temática. A relação 
se inverte quando a questão é sobre 
cultura e história indígenas: talvez 
pela região apresentar grande nú-
mero de etnias indígenas, 58% dis-
seram que haviam, sim, visto este 
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tipo de conteúdo durante a forma-
ção acadêmica. De maneira geral, 
percebe-se que há uma carência na 
formação docente neste assunto. 
Com efeito, durante a pesquisa sur-
ge o discurso de que grande parte 
da falta de trabalhos voltados à edu-
cação étnico-racial se deve à falta 
deste conteúdo durante suas forma-
ções, pois o professor não é capaz de 
ensinar aquilo que não sabe. 

Gráfico 3 - Conhecimento sobre as leis de 
educação étnico-racial

 

Fonte - Autor, 2020.

Embora durante seu proces-
so de formação acadêmica, exista 
uma carência sobre educação étni-
co-racial, através de pesquisas na 
internet e materiais didáticos, par-
te desta lacuna poderia ser preen-
chida. No entanto, Tabatinga sofre 
com a dificuldade de acesso a inter-
net, desta forma os professores re-
latam que se veem sem saída, pois 
além da dificuldade de acesso a in-
ternet, 60% das escolas municipais 
não possuem biblioteca e materiais 
didáticos para trabalhar a cultura 
e história africana, afro-brasileira 
e indígena. Ou seja, são fatores que 
se somam como barreiras para o 
trabalho apropriado. 

Além das limitações da for-
mação e dificuldades no acesso a 

materiais, durante o decorrer do 
projeto constatou-se também a fal-
ta de conhecimento sobre o conte-
údo destas leis. A grande maioria 
afirma não ter o conhecimento so-
bre ela (66%), sendo que nas expo-
sições dos pesquisadores foi para 
muitos o primeiro contato com as 
leis 10639/03 e 11645/08, mostrando 
a carência das escolas municipais 
de Tabatinga nesta questão.

Este fato citado sobre o desco-
nhecimento da referida lei pelos 
presentes, foi discutido durante a 
segunda oficina, onde as pedago-
gas, juntamente com o secretário 
de educação, afirmaram que mui-
tos não possuíam o conhecimen-
to desta lei, embora a temática 
eventualmente seja trabalhada no 
espaço da instituição, mas a real 
natureza da obrigatoriedade deste 
trabalho é desconhecida.

Gráfico 4 - Projetos voltados a educação
étnico-racial

 

Fonte - Autor, 2020.

Ao desconhecimento das leis, 
soma-se igualmente a inexistência 
de práticas pedagógicas de ensino 
da história e cultura africana, afro-
-brasileira e indígena. Ou seja, são 
poucos os momentos ou espaços 
dentro da escola onde se coloquem 
em evidência as culturas africanas 
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ou indígenas. Estas práticas resu-
mem-se a pequenos eventos inter-
nos em datas comemorativas, a 
exemplo do dia da Consciência Ne-
gra ou do Dia do Índio. Mesmo des-
tes, contudo, em algumas ocasiões 
devido à agenda cheia de trabalhos, 
pendências ou imprevistos, não há 
a possibilidade de realização. 

Nas discussões levantadas nas 
oficinas com os gestores, pedagogos 
e professores, embora afirmem que 
as instituições não apresentem di-
ficuldades para a aplicação da lei, 
apresentou-se uma resistência com 
relação ao trabalho com conteúdo 
em questão, pois, segundo os edu-
cadores, isto pode gerar conflitos 
com a comunidade, ou melhor, 
com os pais dos alunos devido a 
seus princípios religiosos. Confor-
me relatado pelos participantes, 
alguns pais são não entendem ou 
não aceitam o ensino de diferen-
tes religiões e culturas que diferem 
daquelas à qual a família pertence, 
apesar de nenhum episódio ter sido 
relatado. Além disso, evidencia-se 
o ainda persistente preconceito 
com a cultura e história africana, 
afrodescendente e indígena. No fi-
nal, quando se aborda o tema em 
sala de aula, “os professores tomam 
muito cuidado” para evitar qual-
quer tipo de conflito ou desenten-
dimento com os pais. 

Tendo em vista que durante o 
desenvolvimento do projeto apare-
ceram algumas dificuldades na im-
plementação das leis, sendo algumas 
delas relacionadas à disponibilida-
de e aquisição de material didático, 

inexperiência e desconhecimento do 
conteúdo, propôs-se disponibilizar 
algum tipo de material para as esco-
las. Em outras palavras, a fim de co-
laborar com o ensino voltado a edu-
cação étnico-racial e proporcionar 
condições adequadas ou inicialmen-
te dar suporte aos professores destas 
escolas, no decorrer desta pesquisa, 
realizou-se a formulação de um ban-
co de dados e foram disponibilizados 
materiais que possibilitem os profes-
sores trabalharem estes conteúdos 
(cultura e história africana, afro-bra-
sileira e indígena).

Um belo exemplo deste levan-
tamento de dados é o livro História 
e Cultura Africana e Afro-brasileira 
na Educação Infantil (Ministério da 
Educação, 2014): trata-se de um ma-
terial produzido para auxiliar aos 
profissionais da educação. Tendo 
em vista a Lei 10.639/03 que torna 
obrigatório o ensino da história e 
cultura africana e afro-brasileira, o 
livro apresenta diversas formas de 
ensino deste conteúdo, desde pro-
jetos como o projeto Griô, capoei-
ra, indicações de livros e instruções 
de como compreender e trabalhar 
com o público infantil.

Além de arquivos de texto (li-
vros e artigos), o banco de dados 
contém arquivos audiovisuais 
como (vídeos) como o filme Kevin 
Hart’s Guide to Black History. O fil-
me aborda a conversa de um pai 
com sua filha após presenciar a 
indignação dela com as histórias 
repletas de sofrimento retratadas 
nos filmes que abordam a histó-
ria africana. A partir deste fato, o 
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pai apresenta histórias de grandes 
representantes do povo africano, 
mostrando-lhe que não existe ape-
nas dor e sofrimento na história 
deste povo, como, por exemplo, a 
história da primeira mulher negra 
a se tornar astronauta.

Como também a animação 
produzida pelo Youtube no Canal 
Enraizando, intitulada “Os africa-
nos” e “Os indígenas”, traz um bre-
ve resumo sobre o histórico destes 
povos no Brasil.

Este levantamento parte do 
princípio de preencher as lacunas 
deixadas pela falta de trabalhos 
voltados à educação étnico-racial, 
em específico ao ensino de cultu-
ra e história africana e afro-brasi-
leira e indígena na formação dos 
docentes, além de ser uma alterna-
tiva para os principais problemas 
relatados, que é a dificuldade de 
aquisição destes materiais, a falta 
destes materiais nas instituições, 
bem como a dificuldade de reali-
zar estas buscas devido ao precário 
acesso à internet comum na cidade.

Como relatado anteriormente, 
as últimas oficinas na Escola São 
Sebastião ficaram prejudicadas de-
vido à pandemia. Dessa forma, pro-
duziu-se um vídeo com os principais 
objetivos e resultados alcançados. O 
vídeo pode ser visto no link: https://
youtu.be/tqe_WNQdXGA

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos anos de 2019 e 2020, desen-
volveu-se projeto de extensão nas 
escolas municipais do município de 
Tabatinga com o objetivo de traba-

lhar com as leis que disciplinam o 
ensino de conteúdos étnico-raciais. 
Como resultados principais, desta-
camos o desconhecimento das nor-
mas por parte de alguns gestores, 
coordenadores e professores, a falta 
de material nas escolas e o despre-
paro para ministrar tais conteúdos, 
visto que a formação acadêmica não 
contemplou tais temáticas. 

A não aplicação destas leis nas 
escolas do município de Tabatin-
ga gera problemas que não devem 
ser deixados de lado. Tratando-se 
de uma cidade onde a presença de 
afrodescendentes e especialmente 
de indígenas é uma característica 
local, a valorização na escola da 
diversidade cultural e o reconhe-
cimento das contribuições de cada 
grupo social na formação da cultura 
local caminham no sentido de con-
cretizar os direitos de cidadania. 

É certo que a educação precisa 
ser vista com mais seriedade pelos 
administradores públicos, passando 
pela formação continuada dos pro-
fessores de forma a instrumentali-
zá-los para a educação étnico-racial 
e pela melhoria nos materiais dis-
poníveis nas instituições de ensino. 
Sem tais iniciativas, as leis correm o 
risco de não serem aplicadas.

Deve-se mencionar ainda que 
o desenvolvimento do projeto teve 
impacto também na formação dos 
discentes bolsistas haja vista que 
permitiu um novo olhar sobre este 
assunto; o projeto fez os alunos ve-
rem a importância que os povos 
africanos e indígenas têm em nos-
sa sociedade e para Tabatinga, em 
específico. Além disso, trabalhar a 
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história e cultura afro-brasileira 
e indígena acima de tudo fez com 
que preconceitos carregados até o 
momento fossem esquecidos.

Enfim, as atividades realizadas 
possibilitaram fazer um diagnósti-
co sobre o nível de conhecimento 
dos gestores e pedagogos da rede 
municipal de ensino sobre a refe-
rida Lei, e também possibilitaram 
levar o conhecimento até eles e ins-
tigá-los a refletir sobre o tema.
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